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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA DOS REQUISITOS PARA O RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE MATERIAL. REDUZIDÍSSIMO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO NÃO CONSTATADO. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 84.412/SP, 
referiu-se aos critérios cumulativos para a aplicação do princípio da 
insignificância, quais sejam: (I) mínima ofensividade da conduta do 
agente, (II) ausência de periculosidade social da ação, (III) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. No caso, não se constata a atipicidade material da conduta, tendo 
em vista a não comprovação do requisito do reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento, porquanto a agente é 
multirreincidente em crimes patrimoniais e os delitos praticados 
foram perpetrados no curso do cumprimento de pena, enquanto 
foragida do sistema prisional.
3. O regime inicial fechado foi mantido dada a presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis na primeira fase da dosimetria 
da pena (culpabilidade e maus antecedentes) e o fato de a agente ser 
reincidente.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por SARA VITORIA 

ALMEIDA MONTENEGRO contra decisão de minha lavra na qual concedi, 

parcialmente, a ordem de ofício para estabelecer a reprimenda definitiva da 

agravante em 02 (dois) anos e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, e 20 (vinte) dias-multa (fls. 322/331).

Consta dos autos que, em primeiro grau de jurisdição, a agravante foi 

condenada às penas de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, e ao pagamento de 60 (sessenta) dias-multa pela prática do 

crime previsto no artigo 155, caput, por 02 (duas) vezes, na forma do artigo 71, 

ambos do Código Penal.

Em segunda instância, o Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso de apelação interposto pela ré.

Nas razões do writ, a Defesa pugnou pela absolvição da paciente, por 

ser atípica a conduta imputada, alegando a ocorrência de crime impossível ou, 

alternativamente, pela incidência do princípio da insignificância.

Afirmou, ainda, ser necessária a diminuição da pena-base, tendo em 

vista a idoneidade da fundamentação para sua exasperação.

Aduziu que deve haver a compensação integral da atenuante da 

confissão espontânea com a agravante da reincidência.

Defendeu a fixação de regime mais brando para o cumprimento da 

pena privativa de liberdade, com o reconhecimento da detração penal.

Às fls. 322/331, não conheci do habeas corpus, entretanto, concedi, 

parcialmente, a ordem de ofício para, reformando o acórdão impugnado, 

estabelecer a reprimenda definitiva da agravante em 02 (dois) anos e 15 

(quinze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 20 (vinte) dias-multa.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ no tocante à necessidade de aplicação do princípio da 

insignificância, bem como insiste na desproporcionalidade da manutenção do 

regime fechado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado competente.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme as certidões de 

fls. 357 e 358.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou-se no 

sentido de que a aplicação do princípio da insignificância pressupõe a 

configuração dos seguintes requisitos: (i) mínima ofensividade da conduta do 
agente; (ii) nenhuma periculosidade social da ação; (iii) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (iv) relativa inexpressividade da lesão 

jurídica (HC n. 202.883-AgR, relator(a): Ministro Ricardo Lewandowski, 

Segunda Turma, julgado em 15/09/2021, publicado em 20/09/2021).

Outrossim, com vistas a estabelecer um parâmetro objetivo aplicável 

à causa de exclusão da tipicidade em voga, este Tribunal Superior firmou a 

orientação de que se reputa insignificante, a princípio, a subtração de bens 

móveis avaliados em até 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo vigente 

à época dos fatos.

Nesse sentido: AgRg no REsp n. 2.050.958/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/06/2023, DJe de 

16/06/2023, e AgRg no HC n. 852.800/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.

Quanto à primeira imputação (vítima Carrefour), temos que a 

agravante foi condenada pela subtração de 05 (cinco) caixas de leite 

condensado e 02 (dois) shampoos – avaliados, conjuntamente, em R$ 87,53 

(oitenta e sete reais e cinquenta e três centavos), embora não seja tão 

expressiva a lesão ao bem jurídico tutelado, não ultrapassando 10% (dez por 

cento) do valor do salário mínimo vigente, tem-se que as certidões de 

antecedentes criminais juntadas aos autos (e-STJ fls. 58/71) afastam o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, pois a ré é 

multirreincidente específica.

Desse modo, a conduta da ré se mostra ofensiva, reiterada em 

práticas criminosas, denotando uma maior reprovabilidade do comportamento, 

tendo em vista que tornou a delinquir.

Destaca-se, ainda, que os crimes praticados foram perpetrados no 

curso do cumprimento de pena, enquanto foragida do sistema prisional, pois 

não retornou de sua saída temporária.

Diante de tais fatos, resta impossível que se cogite na aplicação do 

princípio da insignificância.

Sob esse norte é a iterativa jurisprudência de ambas as Turmas que 

integram a Terceira Seção desta Corte Superior:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
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DELITO COMETIDO NO CURSO DE CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
PRESENÇA DE MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. HABITUALIDADE. DESPROVIMENTO. 
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância 
de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 
2. No caso corrente, a despeito da avaliação da res furtiva – dois 
queijos, no valor de R$ 52,71 –, evidencia-se a maior reprovabilidade 
da conduta, pois o réu praticou o delito enquanto estava em 
cumprimento de condenação anterior, além de possuir diversas 
anotações criminais esposadas na sentença: "o acusado registra como 
mácula em seus antecedentes criminais seis condenações definitivas 
que não caracterizam reincidência, enquanto que as três condenações 
que caracterizam a agravante serão analisadas na próxima fase da 
dosimetria". 
3. Demonstrada a habitualidade delitiva do réu, ora agravante, 
respectivo óbice impede o reconhecimento do princípio da 
insignificância. Precedentes. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.391.044/MG, 
rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 19/03/2024, DJe de 22/03/2024 –
grifamos).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO CONCRETO. 
DUPLA REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os 
crimes previstos nos artigos 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de 
perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade 
concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física e, sim, a segurança pública e a paz social. 
2. Por outro lado, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, esta Corte passou a admitir a incidência do princípio da 
insignificância quando se tratar de posse de pequena quantidade de 
munição, desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la, e 
ficar evidenciado o reduzido grau de reprovabilidade da conduta. 
3. No caso em exame, contudo, a dupla reincidência do réu 
obsta a concessão da benesse (e-STJ, fl. 187), por evidenciar a 
contumácia delitiva. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.109.857/MG, 
rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 04/03/2024, 
DJe de 07/03/2024 – grifamos).
 
No que diz respeito ao regime de cumprimento da pena do 
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sentenciada, apesar de ter sido condenada a pena inferior a 04 (quatro) anos de 

reclusão, ela é reincidente e tem como desfavoráveis as circunstâncias judiciais 

previstas no art. 59 do Código Penal, logo, correta a manutenção do regime 

inicial fechado paradesconto da reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e § 

3º, do Código Penal e da Súmula n. 269/STJ.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO SIMPLES. MATERIALIDADE E AUTORIA. DEMONSTRAÇÃO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL FECHADO. REINCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da 
conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas.
2. No caso, malgrado o pequeno valor da res furtivae, verifica-se 
contumácia delitiva do paciente, pois ostenta reincidência específica e 
maus antecedentes, o que demonstra desprezo sistemático pelo 
cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a 
inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não 
restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta 
e ausência de periculosidade social da ação, haja vista a reiteração 
delitiva do paciente.
3. Apesar do paciente ter sido condenado à pena inferior a 4 anos de 
reclusão, ele é reincidente e tem como desfavoráveis as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, logo, correta seria a 
fixação de regime fechado para cumprimento de pena, nos termos do 
art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal e da Súmula 269/STJ, 
contudo, em razão do regra da non reformatio in pejus, deve ser 
mantido o regime semiaberto.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 925.164/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/09/2024, DJe de 20/09/2024).
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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